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    Nota: de acordo com as regras da ABNT, as citações diretas devem ficar em até três linhas. Porém, neste livro algumas citações diretas ficaram em mais de três linhas porque a dissertação foi escrita em folha tamanho “A4” e publicada no livro em folha menor. Quanto às tabelas, são abertas nas laterais para diferenciar dos quadros, porém, optou-se por mantê-las fechadas.


  




  

    1. INTRODUÇÃO





    Desde o final da década de 1930, o Brasil utiliza o planejamento governamental como instrumento necessário para gerir o orçamento público. É através do orçamento que o governo financia os gastos públicos, com o objetivo de desenvolver o país e promover políticas públicas para melhorar a qualidade de vida da população. Ao longo desse período, o país utilizou vários planos de governo visando aperfeiçoar a gestão orçamentária e com isso maximizar os investimentos em benefícios à população.1




    De acordo com Giacomoni,2 na medida em que se aumentava a necessidade de aproximar o orçamento do planejamento, surgiu, na década de 1960, o Planning, Programming and Budgeting System - PBBS (Sistema de Planejamento, Programação e Orçamento). A partir da Constituição de 19883 novos instrumentos foram inseridos ao sistema de orçamento público: o Plano Plurianual (PPA), Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) e a Lei Orçamentária Anual (LOA). Essa integração entre planejamento e orçamento visou qualificar a utilização dos recursos e melhorar a prestação de serviços para o cidadão.




    Para maior controle, transparência, prestação de contas e qualidade do gasto público, as instituições públicas legislaram e limitaram as ações e decisões dos gestores. A Lei 4.320/19644 estabelece normas gerais para elaboração e controle orçamentário dos entes federados. A Constituição de 19885 integrou o planejamento ao orçamento através do PPA, LDO e LOA. Em 2000, entrou em vigor a Lei Complementar nº 101,6 conhecida como Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF).




    Em meio ao cenário em que o país vive, atualmente, de crise econômica, restrição do gasto público e contingenciamento de despesas, os recursos ficam limitados para atender às necessidades da população. Com isso, aumentam as emergências no gasto público e distanciam cada vez mais o planejamento do orçamento provocando a ineficiência da gestão orçamentária. A crise econômica do país, desde 2014, afetou as universidades públicas e obrigou os gestores a repensarem os gastos dessas instituições.




    A pesquisa justifica-se por causa dos desafios existentes para gerir orçamentos públicos e atender aos anseios sociais. Nas instituições públicas e especificamente em algumas universidades públicas os gestores têm encontrado problemas e dificuldades relacionados ao planejamento, redução de recursos, comprometimento do orçamento com Despesas de Exercícios Anteriores, utilização inadequada de Recursos de Adiantamento, excessos de Restos a Pagar, problemas causados pela desintegração entre planejamento e orçamento, bem como ausência de orçamento participativo.7




    A UEFS foi escolhida para ser o objeto desta pesquisa pelo fato deste pesquisador trabalhar na instituição há quinze anos e por isso conhecer os problemas e dificuldades relacionados à gestão do orçamento e suas consequências para a instituição e para a população. Além disso, esse trabalho poderá contribuir para as devidas melhorias na UEFS e em outras universidades públicas, bem como para o fortalecimento da literatura sobre estudos científicos acerca de planejamento e execução da despesa em instituições públicas.




    A UEFS tem enfrentado problemas relacionados ao orçamento como reduções e crises orçamentárias, ocasionadas pelo governo do Estado, que têm provocado risco de interrupção das atividades, alto volume de DEA, problemas de infraestrutura e nas condições de trabalho de professores e funcionários.8 Além disso, há evidências nos relatórios publicados, anualmente, na homepage da instituição9 e por meio de insatisfações e questionamentos da comunidade acadêmica acerca de problemas e dificuldades relacionados ao planejamento, execução, alocação e transparência de recursos, bem como de fornecedores de materiais e serviços sobre atrasos de pagamentos.




    Essas distorções evidenciam a desintegração entre o planejamento e a execução da despesa, diminui a alocação de recursos na instituição e, consequentemente, reduz a qualidade do ensino, pesquisa e extensão, bem como a entrega de políticas públicas e serviços à população. Nesse sentido, a fim de qualificar os gastos, melhorar a transparência da gestão dos recursos e corrigir essas distorções, muitas universidades públicas têm buscado metodologias de integração entre planejamento e orçamento.10




    Visando contribuir para a solução da problemática acima, referente à UEFS, a pesquisa foi realizada no âmbito da seguinte pergunta: como a integração entre o planejamento e a execução da despesa pode contribuir para o aperfeiçoamento da gestão orçamentária da Universidade Estadual de Feira de Santana (UEFS) de modo a aumentar a execução da despesa, melhorar a alocação de recursos na instituição e, consequentemente, a entrega de políticas públicas e serviços à população?




    O objetivo geral visou analisar como a integração entre o planejamento e a execução da despesa pode contribuir para o aperfeiçoamento da gestão orçamentária da Universidade Estadual de Feira de Santana (UEFS) de modo a aumentar a execução da despesa, melhorar a alocação de recursos na instituição e, consequentemente, a entrega de políticas públicas e serviços à população.




    Já os objetivos específicos visaram: 1- identificar a metodologia e características do planejamento anual que é utilizado para direcionar a execução da despesa; 2- analisar a estrutura e características dos PDI’s 2011-2016 e 2017-2021, suas relações com a execução da despesa e propor caminhos que possam oportunizar a maximização de implementação das ações do PDI; 3- analisar os dados e características da evolução da receita e da despesa, referente ao período de 2015-2018, visando identificar deficiências e oportunidades de melhorias da execução da despesa; 4- identificar a percepção dos gestores de unidades estratégicas da UEFS, acerca da gestão orçamentária da instituição, a fim de levantar contribuições para o aperfeiçoamento da gestão do orçamento e para a maximização de implementação das ações do PDI.




    O trabalho está estruturado por esta parte introdutória, que permite uma visão panorâmica da pesquisa realizada. No capítulo 2 contém a Fundamentação Teórica com os conceitos de Gestão Pública, Planejamento nas Universidades Públicas, Orçamento Público e Participativo, Gestão de Desempenho Orçamentário, Receita Pública, Despesa Pública, A Percepção de Gestores acerca da Gestão Orçamentária de Universidades Públicas, Integração entre Planejamento e Orçamento, Governança e Accountability. Buscou-se com essa fundamentação teórica reunir uma literatura com características relacionadas ao planejamento e orçamento, principalmente, no âmbito de universidades públicas, visando direcionar a pesquisa para o alcance dos objetivos propostos.




    No capítulo 3 está a Metodologia contendo as Características do Objeto de Estudo, Tipo e Modelo da Pesquisa, bem como a Coleta e Análise dos Dados. No capítulo 4 estão os Resultados e Discussões. Neste capítulo, a intenção do pesquisador foi explorar o máximo de informações, características e elementos, que tivessem relação direta e/ou indireta com o planejamento, a receita e a execução da despesa na UEFS. E com isso pudesse também evidenciar possíveis avanços e desafios/deficiências no caminho desde o planejamento orçamentário, em um exercício, até a execução/recebimento de receitas e execução de despesas no exercício seguinte. Desta forma, pudesse identificar oportunidades de aperfeiçoamento da gestão orçamentária da instituição. No capítulo 5 encontram-se as Considerações Finais e Recomendações e por fim as Referências.
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    2. FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA





    Os cenários internacionais de crise política, econômica e administrativa têm provocado maus resultados da administração pública para a sociedade e isso tem motivado a população a exigir cada vez mais do Poder público. Por causa disso, vários países buscaram o aprimoramento da administração pública e esse cenário de mudanças influenciou várias nações a promover aperfeiçoamentos necessários para administrar os recursos públicos e melhor atender às necessidades sociais.




    Na medida em que a sociedade demonstra sua insatisfação com os serviços que são prestados pelo Poder público, o Governo começa a implantar novos modelos de gestão para se relacionar melhor com a população e atender a seus anseios. Os cidadãos têm exigido cada vez mais transparência nos resultados e impondo mais responsabilização (Accountability) aos gestores que administram a coisa pública. Nesse sentido, o Plano Diretor da Reforma do Aparelho do Estado11 apontou que os governos têm sido obrigados a “aumentar a governança do Estado, ou seja, sua capacidade administrativa de governar com efetividade e eficiência, voltando a ação dos serviços do Estado para o atendimento dos cidadãos”.




    O aperfeiçoamento da gestão pública tem sido por meio da inserção de novas legislações que visam obrigar os gestores a romperem paradigmas ineficientes e inadequados com a administração pública, bem como através de reformas administrativas com implantação de novos conceitos e instrumentos de gestão. Ferramentas como planejamento e indicadores de desempenho têm sido fundamentais para a qualidade da gestão orçamentária, principalmente, nos momentos de grandes recessões econômicas que requerem mais controle nos gastos públicos.




    2.1 GESTÃO PÚBLICA




    A gestão pública no Brasil passou por diversas transformações visando qualificar a estrutura administrativa e com isso melhor atender às necessidades da população. Desde o período da Primeira República (1889-1930) até a década de 1990, houve várias reformas administrativas e novos modelos de gestão foram adotados.12 Para melhor compreensão do contexto da gestão pública brasileira será feito um breve histórico.




    De 1889 a 1930 (República Velha), a Administração Pública no Brasil foi marcada pelo Patrimonialismo, que teve como principais características a garantia de empregos para parentes e amigos, posse do que é público, não distinção do que é público e privado, excesso de autoritarismo e ausência de democracia. Esse cenário promoveu insatisfações na sociedade e no meio político, que levou o Governo Federal a promover mudanças administrativas.13




    No período de 1930 a 1945, especificamente a partir de 1936, deu-se início a reforma burocrática visando especializar e profissionalizar a Administração Pública. Maximiano e Nohara14 ressaltam que, para Max Weber (1864-1920), “a burocracia viabilizou o desenvolvimento do capitalismo, que, diante do crescimento e da maior complexidade das instituições, passou a exigir modelos bem definidos de organizações”. E que as burocracias funcionais estão dentro das organizações formais modernas, públicas e privadas. A Figura 1 sintetiza o pensamento de sistema burocrático de Weber.




    Figura 1: Tipo ideal de Weber.
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    Fonte: Maximiano e Nohara.15




    Essa formalização e padronização na Administração Pública foram necessárias para corrigir as disfunções do sistema patrimonialista da época e promover o desenvolvimento do país. Para tanto, o Governo Getúlio Vargas criou o Departamento Administrativo do Serviço Público (DASP); novos Ministérios (Educação e Saúde Pública e Trabalho, Indústria e Comércio); Descentralização Administrativa na forma de autarquias, sociedades de economia mista e empresas públicas; regulamentação de profissões. Nas áreas de pessoal, instituiu a igualdade de oportunidade para adentrar no serviço público (Através do mérito); coibição de privilégios e impessoalidade; padronização classificatória e salarial; além do foco no trabalho com o advento da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT).




    A partir de 1967, houve uma nova reforma administrativa, por meio do Decreto-Lei nº 200/196716 com disposições sobre a organização da Administração Federal e diretrizes para a Reforma Administrativa. O foco do Decreto foi no Planejamento, Coordenação, Descentralização, Delegação de Competência, Controle, Orçamento-Programa, Programação Financeira. A estrutura federal foi dividida em Administração Direta e Indireta.




    Após o período militar (1964-1985), os valores democráticos tiveram significativa expressão no Brasil com o advento da Constituição de 1988.17 A Constituição Cidadã, apelidada assim por Ulisses Guimarães, teve como objetivos fundamentais: a construção de uma sociedade livre, justa e solidária; garantia do desenvolvimento nacional; erradicação da pobreza, da marginalização e redução das desigualdades sociais e regionais; promoção do bem-estar de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação.




    Os arts. 37 a 43 da CF/198818 tratam da Administração Pública e dão ênfase aos princípios da Legalidade, Impessoalidade, Moralidade, Publicidade e Eficiência; acessibilidade aos cargos, empregos e funções; instituição de Escolas de Governo no âmbito Federal, Estadual e Distrito Federal com o objetivo de formar e aperfeiçoar os servidores públicos; estabilidade dos servidores; e sobre os militares. Por fim, o art. 43 fecha o capítulo com incentivo ao desenvolvimento das regiões e redução das desigualdades regionais.




    Já o art. 174 da Carta Magna de 198819 enfatiza o planejamento como elemento determinante para o setor público e indicativo para o setor privado, pois o Estado é o agente normativo e regulador da atividade econômica. “Logo, para a gestão pública entende a Constituição ser determinante o planejamento”.20




    Na década de 1980 a crise econômica afetou diversos países e muitos deles buscaram promover reformas administrativas para superar a recessão. O movimento global pelas reformas impulsionou vários países a mudarem seus modelos de administração pública, já que não atendiam mais às necessidades da população. O tamanho do Estado era questionado e os governos pressionados a diminuírem a estrutura, como aponta Kettl:21




    Desde os primeiros anos 80, vê-se crescer em todo o mundo uma onda global de reforma do setor público. Praticamente todos os governos têm empreendido esforços para modernizar e agilizar a administração pública. Em todos os países, os governos têm sido abertamente pressionados a reduzir o tamanho do Estado. Em nenhum outro momento da história o movimento em favor da reforma da administração pública avançou tanto e tão depressa.




    Nos Estados Unidos, Grã-Bretanha, Reino Unido, Austrália, entre outros, a reforma visou migrar do modelo burocrático considerado lento, excessivamente apegado a normas e ineficiente, para o modelo gerencial objetivando diminuir os gastos e tornar o setor público mais eficiente.22 Os governos adotaram ideias da iniciativa privada, visando à eficiência da administração pública. O modelo gerencial foi aprimorado em três modelos: Gerencial puro, Consumerismo e Orientação para o Serviço Público (PSO).




    Enquanto o modelo burocrático se concentrava nas formalidades e organização dos meios, no Gerencialismo puro a ênfase era na eficiência dos resultados. Entretanto, o modelo gerencial puro começou a sofrer críticas, pois focar apenas na eficiência governamental desconsiderava a importância da avaliação da efetividade do serviço público. “A efetividade não é um conceito econômico, como a eficiência pura, mas de avaliação qualitativa dos serviços públicos”.23 Desta forma, foi necessário aprimorar para o Consumerismo, que se tratava de enxergar a população como clientes/consumidores de serviços públicos de qualidade.




    O Consumerismo também passou a sofrer críticas, haja vista que a população não quis ser vista apenas como um mero consumidor de serviços, mas sim como cidadão. Isso implicava em participar mais do processo político, de forma democrática, acompanhar e fiscalizar os resultados de forma transparente, bem como responsabilizar (accountability) os gestores pelos resultados da gestão pública. Por isso, entrou em cena a Orientação para o Serviço Público (PSO). “A PSO procura encontrar novos caminhos abertos pela discussão gerencial, explorando suas potencialidades e preenchendo boa parte de suas lacunas”.24 O Quadro 1 sintetiza as respostas que foram dadas à crise do modelo burocrático e evidencia as principais características dos três modelos de administração pública abordados anteriormente.




    Quadro 1: Respostas à crise do modelo burocrático inglês (Whitehall).
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    Fonte: adaptado de Abrucio.25




    Na década de 1990, com base no contexto internacional de crises econômicas e de reformas, o Brasil também buscou modernizar a administração pública cuja proposta básica do Plano Diretor da Reforma do Aparelho do Estado de 1995 foi de “transformar a administração pública brasileira, de burocrática, em gerencial”.26




    De acordo com o Plano Diretor da Reforma do Aparelho do Estado,27 um dos principais focos era concentrar a administração pública numa gestão voltada para resultados:




    Na administração pública gerencial a estratégia volta-se: (1) para a definição precisa dos objetivos que o administrador público deverá atingir em sua unidade; (2) para a garantia de autonomia do administrador na gestão dos recursos humanos, materiais e financeiros que lhe forem colocados à disposição para que possa atingir os objetivos contratados; e (3) para o controle ou cobrança a posteriori dos resultados.




    Sendo assim, a administração pública brasileira passou pela Administração Patrimonialista, Burocrática e Gerencial, mas não se trata de evolução entre os três modelos, “porque os traços de patrimonialismo nunca desapareceram da Administração Pública no Brasil”.28 Além disso, segundo o Plano Diretor da Reforma do Aparelho do Estado,29 o modelo gerencial conservou alguns princípios fundamentais do modelo burocrático como “a admissão segundo rígidos critérios de mérito, a existência de um sistema estruturado e universal, de remuneração, as carreiras, a avaliação constante de desempenho, o treinamento sistemático”. A Figura 2 apresenta um resumo dos modelos de gestão pública adotados no Brasil:




    Figura 2: Modelos e momentos da reforma.
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    Fonte: Maximiano e Nohara.30




    No Brasil, as ideias da Nova Gestão Pública, baseadas no Gerencialismo puro, “começaram a ser introduzidas na primeira gestão de Fernando Henrique Cardoso, em 1995, pelo então ministro da Administração e Reforma do Estado, Luiz Carlos Bresser Pereira”.31 Esta autora também aponta em sua pesquisa que o modelo do Consumerismo teve ênfase nos anos de 1998 e 1999. Já o aprimoramento para o modelo de Orientação para o Serviço Público (PSO) ainda não é a essência em todas as áreas do serviço público, como mostra Colen32 na conclusão de sua pesquisa: “a Gestão da Anatel não está totalmente aderente às premissas do PSO”.




    Desta forma, percebe-se que cada um desses três modelos de gestão pública aprimorados do modelo gerencial não rompe totalmente com todas as características de cada modelo anterior. Apenas busca novos complementos para melhor atender às necessidades da população de acordo com as mudanças no cenário social. Ou seja, na prática do serviço público brasileiro, do mesmo modo que não houve uma evolução entre os modelos Patrimonialista, Burocrático e Gerencial, também não se trata de evolução entre os modelos do Gerencialismo puro, Consumerismo e Orientação para o Serviço Público (PSO). Pois o serviço público brasileiro contém um pouco de cada modelo, que varia em cada esfera pública de governo e em cada órgão, conforme as especificidades da prestação de serviços.




    2.1.1 PLANEJAMENTO NAS UNIVERSIDADES PÚBLICAS




    Para falar sobre o planejamento nas universidades públicas é importante mencionar alguns conceitos atrelados ao planejamento, bem como sobre o avanço do planejamento governamental. O serviço público é composto de variáveis complexas e incertas nos aspectos político, social e econômico. Desta forma, planejar as ações no setor público é tarefa obrigatória para reduzir os riscos e aumentar a eficiência, qualidade e efetividade dos serviços públicos para o cidadão. O planejamento é uma das funções administrativas imprescindíveis para o desenvolvimento de atividades em organizações. Trata-se da antecipação dos objetivos a serem alcançados:




    Planejamento é a função administrativa que determina antecipadamente quais são os objetivos que devem ser atingidos e como se deve fazer para alcançá-los. Trata-se, pois, de um modelo teórico para a ação futura. Começa com a determinação dos objetivos e detalha os planos necessários para atingi-los da melhor maneira possível. Planejar é definir os objetivos e escolher antecipadamente o melhor curso de ação para alcançá-los. O planejamento define onde se pretende chegar, o que deve ser feito, quando, como e em que sequência.33




    Para Paludo e Procopiuck,34 o planejamento tanto na iniciativa privada como no setor público consiste em decisões e ações presentes e futuras, de modo a exercer controle e avaliação dos resultados dessas ações e decisões. Sendo assim, tal acompanhamento deverá ser de acordo com o tipo de planejamento, pois há diferenças de metodologias, prazos e finalidades que precisam de atenção especial. O planejamento como primeira função administrativa pode ser de três tipos: estratégico, tático e operacional conforme a Figura 3:




    Figura 3: Comparativo entre planejamento estratégico, tático e operacional.
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    Fonte: Paludo e Procopiuck.35




    Diante dos desafios existentes, além da importância do planejamento, é necessário utilizar estratégias para chegar aos objetivos. O planejamento estratégico é projetado para longo prazo. Drucker36 enfatiza que o planejamento estratégico é um processo de continuidade sistemática e com o maior conhecimento possível do futuro dentro do contexto. Reforça a retroalimentação do processo por meio de uma organização sistêmica e que serve para medir o resultado dessas decisões comparando-as com aquilo que foi traçado.




    O planejamento tático trata-se de uma projeção de médio prazo, normalmente, para o exercício anual. Objetiva ligar o estratégico ao operacional. Na visão de Snell37 “o planejamento tático traduz os objetivos e planos estratégicos mais amplos em objetivos e planos específicos que são relevantes para uma parte da organização, geralmente uma área funcional”.




    O planejamento operacional é mais detalhado e trata-se da execução prática do planejamento estratégico. Para Paludo e Procopiuck38, “Planejamento Operacional se constitui na fase mais concreta do Processo de formulação de um planejamento estratégico. É o momento em que é definido o que fazer, como fazer e quem o fará”.




    O planejamento é uma ferramenta de gestão fundamental para alcançar os objetivos das organizações tanto públicas como privadas. Nas esferas governamentais, a utilização eficiente dessa ferramenta tem sido cada vez mais exigida para viabilizar os anseios da população.




    De acordo com o pensamento de Paludo e Procopiuck39, o planejamento sempre existiu, porém, formalmente, o planejamento governamental é uma prática considerada nova na história da administração pública no Brasil e no mundo. Apesar disso, esses autores afirmam que o Brasil é considerado um país experiente nesse assunto, haja vista que no final da década de 1930 o planejamento foi utilizado por meio do Plano de Obras Públicas e Aparelhamento da Defesa (1939-1943) e a partir de 1950 o planejamento governamental foi fortalecido através do Plano Salte (1950-1954).




    A história do planejamento governamental no Brasil mostra que houve uma evolução dos planos, visando o desenvolvimento econômico e social do país. Entretanto, na prática do serviço público, a execução eficiente e efetiva desses planos ainda é um dos maiores desafios dos governos, haja vista que os resultados não são suficientes para promover os impactos sociais que a população necessita e espera.




    Em se tratando de instituições ligadas ao governo, todas devem planejar suas ações para que o serviço público chegue à população com qualidade, eficiência e efetividade. Nesse sentido, as universidades públicas, enquanto instituições financiadas com o dinheiro público, também devem possuir um planejamento para administrar os recursos recebidos.




    Com o objetivo de direcionar e incentivar o planejamento nas universidades, o Governo Federal, por meio da Lei 10.861/200440 e do Decreto 5.773/2006,41 instituiu o Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI). De acordo com o Formulário do Plano de Desenvolvimento Institucional 2007 do MEC,




    O Plano de Desenvolvimento Institucional – PDI – consiste num documento em que se definem a missão da instituição de ensino superior e as estratégias para atingir suas metas e objetivos. Abrangendo um período de 5 (cinco) anos, deverá contemplar o cronograma e a metodologia de implementação dos objetivos, metas e ações do Plano da IES, observando a coerência e a articulação entre as diversas ações, a manutenção de padrões de qualidade e, quando pertinente, o orçamento. Deverá apresentar, ainda, um quadro-resumo contendo a relação dos principais indicadores de desempenho, que possibilite comparar, para cada um, a situação atual e futura (após a vigência do PDI).42




    O MEC orienta que cada instituição de ensino superior tenha a liberdade e criatividade na elaboração do PDI e que para isso seja utilizada a ampla participação da comunidade acadêmica. O plano deve expressar de forma clara e objetiva os anseios de todos que fazem parte da instituição e que a metodologia utilizada é de livre escolha de cada instituição. Entretanto, o Formulário do Plano de Desenvolvimento Institucional 2007 do MEC exige que alguns eixos temáticos essenciais devam constar no PDI:




    I- Perfil Institucional; II- Projeto Pedagógico Institucional – PPI; III- Cronograma de Implantação e Desenvolvimento da Instituição e dos Cursos (Presencial e a Distância); IV- Perfil do Corpo Docente; V- Organização Administrativa da IES; VI- Políticas de Atendimento aos Discentes; VII- Infraestrutura; VIII- Avaliação e Acompanhamento do Desenvolvimento Institucional; IX- Aspectos Financeiros e Orçamentários; X- Anexos: Projeto pedagógico do (s) curso (s) solicitado (s) para primeiro ano de vigência do PDI.43




    O planejamento nas universidades públicas é bastante complexo porque se trata de um ambiente com dimensões diversas que precisam ser levadas em consideração. Essa complexidade se dá na variedade de público que a instituição se relaciona, nos variados objetivos e tipos de tecnologia, bem como na diversidade de formação de seus recursos humanos. Além disso, acrescentam-se as características de elementos inerentes ao setor público como normas de poderes centrais, pressões políticas, escassez de recursos e lentidão de processos decisórios. Tanto o seu ambiente interno quanto o externo possuem características influenciadoras no processo de planejamento.44




    Silva45 apontou que as organizações públicas perceberam a importância do planejamento em longo prazo e que as universidades públicas têm características únicas que precisam ser consideradas na realização do planejamento. Entretanto, há poucas publicações com modelos de planejamento adaptados às características das universidades públicas. Esse autor avaliou a metodologia de vários autores e constatou que os principais elementos estratégicos utilizados no planejamento em universidades são o que consta na Figura 4:




    Figura 4: Elementos estratégicos nas fases do processo.
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    Fonte: Silva.46




    Com relação às principais variáveis que podem influenciar o processo de planejamento em universidades, Silva47 destaca:




    • Variáveis Culturais: Maturidade em planejamento; Interesses difusos; Resistência à mudança; Envolvimento da comunidade.




    • Variáveis Organizacionais: Governança; Estrutura de gestão; e Ambiente externo.




    Como resultado final de seu trabalho, Silva48 propôs um modelo de planejamento estratégico para IFES, que além de utilizar os elementos estratégicos e as variáveis culturais e organizacionais, utiliza também o Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI) e o Plano de Gestão (PG) dos reitores. O autor destaca a relevância de seu trabalho porque o




    modelo proposto pelo governo não possui ferramentas para elaboração das estratégias e os modelos presentes na literatura apresentam o planejamento desconectado, sem a relação do PDI e o PG, não constando os elementos estratégicos que devem estar em cada plano, não servindo de orientação para que as universidades possam elaborar seus planos de forma integrada entre as áreas estratégicas.49




    Outras universidades públicas utilizam o Planejamento Estratégico dentro do PDI como é o caso do PDI 2014-2018 do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Brasília - IFB.50 Analisando a importância desses instrumentos (PDI, PE, PG) para a gestão universitária, percebe-se que quanto mais eles forem integrados e bem articulados, melhor será o resultado para o desenvolvimento da instituição. Cada um desses instrumentos possui elementos importantes, sendo que um complementa o outro e juntos formam o plano de gestão para o desenvolvimento institucional.




    2.1.2 ORÇAMENTO PÚBLICO E PARTICIPATIVO




    Orçamento público é um instrumento de planejamento governamental cujo objetivo é viabilizar as políticas públicas para a população. Trata-se de uma peça de gestão utilizada pelo governo para prever as receitas (Arrecadação) e fixar as despesas (Gastos). É por meio do orçamento que o governo viabiliza as políticas públicas para atender aos anseios da população. O Manual de Introdução aos Conceitos Orçamentários do Estado da Bahia estabelece a seguinte definição para Orçamento Público:




    O Orçamento Público é um instrumento de gestão de maior relevância e provavelmente o mais antigo da administração pública e se constitui num importante instrumento para a gestão das finanças governamentais. É através do orçamento que o Governo elabora seu plano de trabalho, anuncia à sociedade as ações que serão realizadas, controla a execução dessas ações e avalia o grau de sucesso nas suas operações. Partindo da intenção inicial de controle, o orçamento público tem evoluído e vem incorporando novas instrumentalidades.51




    Com o objetivo de tornar a gestão mais democrática perante a população, alguns governos municipais decidiram implantar o orçamento participativo. Essa prática aproximou a população das decisões da gestão pública e é considerado um avanço para a democracia, pois possibilita ao Governo ouvir os anseios da sociedade. Desta forma,




    Orçamento Participativo é uma técnica orçamentária em que a alocação de alguns recursos contidos no Orçamento Público é decidida com a participação direta da população, ou através de grupos organizados da sociedade civil, como a associação de moradores.52




    Costa53 faz um breve histórico do OP no Brasil e com base nos resultados, aponta que não há consenso entre os autores acerca do marco inicial do Orçamento Participativo no Brasil. Os resultados apontaram também que a participação da população no Brasil iniciou em 1960, em meio à ditadura, como no caso de Piracicaba, São Paulo, e Ipiaú, na Bahia, em 1969. A autora acrescenta ainda que as principais experiências da participação social em orçamentos locais no Brasil foram na década de 1970, como aconteceu em Lajes (SC).




    O processo de Orçamento Participativo é complexo e pode gerar falsas expectativas se os participantes não tiverem a consciência de que “não se trata de resolver todas as reivindicações da população, mas criar mecanismos de negociação e uma nova relação entre a instituição e a comunidade”.54 Este mesmo autor chama atenção para ter alguns cuidados, pois pode haver excessos de reivindicações da população no primeiro momento e desmotivação pela ausência de atendimento das reivindicações. Além disso, pode haver também despreparo do governo para operar em clima hostil e tenso.




    A ideia do Orçamento Participativo foi adotada também em universidades públicas. Essas instituições são consideradas de alto nível de complexidade pela sua representatividade de segmentos como alunos, professores, servidores técnicos e da sociedade civil, pela diversidade de pensamentos, culturas, conhecimentos, por ser um ambiente politizado e por estarem sujeitas às incertezas dos governos. Por conta dessa natureza complexa a implantação do OP fica ainda mais difícil.




    Um estudo realizado na Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ) apontou que o orçamento participativo nessa instituição é útil como um instrumento gerencial, pois é capaz de influenciar nas decisões dos gestores. Porém, é importante também o aperfeiçoamento desse instrumento para garantir a permanência desse modelo gerencial e que é de boa aceitação pela comunidade acadêmica da UFRJ.55




    No Orçamento Participativo é importante estabelecer critérios quanto à alocação de recursos orçamentários visando à transparência, equidade, o planejamento eficiente, eficaz e efetivo, os interesses de desenvolvimento da instituição, bem como amenizar as tensões nas discussões do processo decisório. Esses critérios contribuem para o melhor direcionamento dos recursos da instituição, bem como proporcionam também uma maior possibilidade de atendimento das políticas públicas para o cidadão.




    Ferreira56 em sua pesquisa na Universidade Federal de Pernambuco (UFPE), instituiu no questionário sobre qual o melhor critério para alocação de recursos no orçamento de 2003, com o objetivo de ouvir a opinião da comunidade acadêmica, e o resultado foi o seguinte: Titulação do Corpo Docente (1,07%); Número de Alunos (15,51%); Índice ponderado de alunos, titulação, produção científica, etc. (55,61%); Produção Científica e nº de alunos formados (15,51%); Outro Critério (10,16%); Sem resposta (2,14%). Com base nesses critérios elaborados para a UFPE, outras universidades podem criar seus critérios para alocação de recursos orçamentários.




    2.1.2.1 GESTÃO DE DESEMPENHO ORÇAMENTÁRIO




    Cada dia que passa os recursos públicos ficam mais escassos e com isso aumentam as dificuldades para os gestores administrarem orçamentos públicos, pois as necessidades dos cidadãos estão sempre além dos orçamentos previstos. Isso implica em fazer cada vez mais, com menos. O gestor precisa de instrumentos que possam ajudá-lo a avaliar os resultados da gestão orçamentária de cada exercício e com isso possibilitá-lo a tomar decisões mais eficientes. Nesse sentido, o indicador de desempenho orçamentário é uma ferramenta de mensuração que permite ao gestor obter uma visão geral dos resultados alcançados, além de servir como subsídio para a tomada de decisões.




    “Em termos objetivos indicador é a representação numérica que visa demonstrar características específicas daquilo que se preocupa a avaliar, podendo constituir-se ou não pela relação entre duas variáveis”.57 Existem atributos que são essenciais para o indicador tais como: objetividade, alta importância, perenidade e consistência. As atividades governamentais precisam ser aperfeiçoadas constantemente para que os serviços e as políticas públicas possam chegar à população com a maior quantidade e qualidade possível. Nesse sentido, Crepaldi S. e Crepaldi G.58 apresentam indicadores de resultados que servem para avaliar as ações governamentais por meio de medidas de eficiência, eficácia e efetividade:




    Eficiência: pode ser medida pelo resultado obtido entre o volume de bens e serviços produzidos e o volume de recursos consumidos, para alcançar a economia de recursos na consecução dos objetivos, obtendo o melhor desempenho na operacionalização das ações. É a capacidade que tem o gestor público de aplicar recursos de forma otimizada.




    Eficácia: ocorre quando os objetivos preestabelecidos são atingidos. Pode ser medida pelo grau de cumprimento dos objetivos fixados nos programas de ação, comparando-se resultados obtidos com os previstos, ou seja, quanto mais próximos os gestores estiverem dos resultados esperados, mais eficaz terá sido a sua gestão. É a capacidade que tem o gestor público de atingir metas de forma otimizada.




    Efetividade: mede o impacto final da atuação governamental em termos de eficiência e eficácia na utilização dos recursos, determinando o cumprimento das finalidades do governo e justificando sua existência. É a capacidade que tem o gestor público de satisfazer as necessidades da coletividade, num determinado momento.




    Antunes59 concluiu em seu trabalho que há uma predominância no uso da eficiência e eficácia na avaliação da gestão orçamentária. Desta forma, devem-se equilibrar essas dimensões considerando o mesmo valor à efetividade e o planejamento. Embora a avaliação de desempenho seja importante, trata-se de um processo menor que está dentro de um processo maior chamado de gestão de desempenho.60 Nesse sentido, não se pode resumir a gestão de desempenho orçamentário de uma universidade pública em apenas um processo de avaliação.




    O orçamento têm as etapas de planejamento, organização, execução e controle e avaliação. Assim sendo, há uma necessidade de se fazer um monitoramento de todas essas etapas. A qualidade da execução da despesa depende da qualidade do planejamento e de toda a organização administrativa que envolve processos licitatórios para contratação de serviços e aquisições, além de outras demandas como diárias, passagens, folhas de pagamento, entre outros.




    2.1.2.2 RECEITA PÚBLICA




    O Governo precisa de recursos para financiar o gasto público com educação, saúde, segurança, infraestrutura, geração de emprego e renda, sendo que tais recursos são financiados pela sociedade. Nesse sentido, Receita Pública são as Receitas Orçamentárias arrecadadas durante um exercício, ou seja, “[...] são ingressos de recursos financeiros nos cofres do Estado, que se desdobram em receitas orçamentárias, quando representam disponibilidades de recursos financeiros para o erário [...]”.61




    Com o objetivo de organizar as informações orçamentárias tanto para efeitos contábeis e financeiros quanto para fiscalização, a Lei 4.320/196462 classificou a Receita Pública nas categorias econômicas de Receitas Correntes e Receitas de Capital. As Receitas Correntes visam o atendimento do funcionamento da Administração Pública, como o pagamento de pessoal, material de consumo, juros da dívida etc. Já as Receitas de Capital tem como finalidade os investimentos em aquisições de bens permanentes ou criação de novos serviços para o Estado, que são imprescindíveis para o crescimento e desenvolvimento de um país.




    A Receita Orçamentária não é recebida imediatamente pelo erário. Existe todo um caminho a ser percorrido envolvendo tanto órgãos e entidades públicas, como também organizações privadas. Esse caminho são as etapas necessárias para que a Receita Orçamentária chegue até os cofres do Estado.63 O Quadro 2 ilustra as Etapas da Receita com os seus devidos estágios:




    Quadro 2: Etapas da Receita Orçamentária.
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    Fonte: adaptado do Manual de Receita Nacional.64




    Observa-se que não é tão simples o processo para o Estado angariar recursos para financiar os gastos públicos. Mesmo considerando que o mecanismo é informatizado e a tecnologia da informação está presente no processo, ainda assim, é um caminho sujeito a falhas e limitações, principalmente, por causa das sonegações fiscais. Após aprovação da Lei Orçamentária Anual, o governo executa a receita orçamentária e repassa os recursos aos Órgãos e Unidades Orçamentárias para que eles possam executar a despesa implementando políticas públicas para atender às necessidades da população.




    2.1.2.3 DESPESA PÚBLICA




    “Despesa pública é o conjunto de dispêndios do Estado ou de outra pessoa de direito público, para o funcionamento dos serviços públicos”.65 São saídas de recursos diversos dos cofres do governo com operações para a manutenção das atividades do Estado, despesas que não constam na lei de orçamento e despesas com operações entre os entes da mesma esfera de governo. A Despesa Pública pode ser Orçamentária, Extraorçamentária e Intraorçamentária.




    “Despesa orçamentária é toda transação que depende de autorização legislativa, na forma de consignação de dotação orçamentária, para ser efetivada”.66 Essas despesas fazem parte do orçamento aprovado na Lei de Orçamento e por leis especiais que autorizam a complementação do orçamento. A despesa orçamentária é uma peça do orçamento que visa cumprir objetivos governamentais, por meio dos representantes eleitos pelo povo.




    As Despesas Extraorçamentárias são aquelas que não fazem parte do orçamento aprovado na Lei Orçamentária Anual e são tramitadas fora do orçamento que foi aprovado na LOA. As principais características são apontadas por Crepaldi S. e Crepaldi G.67 a seguir:




    São aquelas que não constam do orçamento. Possuem características de transitoriedade, pois, em geral, indicam valores que foram recebidos anteriormente, como receitas extraorçamentárias. Por exemplo, as cauções, as consignações efetuadas em folha de pagamento a favor de terceiros (recolhimento do imposto sobre serviços retidos de serviços prestados por terceiros), bem como os restos a pagar. Representam a restituição de depósitos, restituição de cauções, resgate de operações de crédito por Antecipação da Receita Orçamentária (ARO).




    De acordo com o MCASP,68 as Despesas Intraorçamentárias são despesas do orçamento fiscal e da seguridade social realizadas entre os entes da mesma esfera de Governo e ocorrem quando esses entes realizam aquisições de materiais, bens e serviços, efetuam pagamento de impostos, taxas e contribuições, entre outros.




    2.1.2.3.1 CLASSIFICAÇÃO POR NATUREZA DA DESPESA




    A classificação por natureza da despesa é feita através de código contendo oito dígitos, sendo seis obrigatórios e dois facultativos. As informações que compõem esse código são: Categoria Econômica; Grupo de Natureza da Despesa; Modalidade de Aplicação; Elemento de Despesa; e, facultativamente, o Subelemento de Despesa.69 A Figura 5 ilustra a classificação por natureza da despesa com seus respectivos códigos:




    Figura 5: Classificação por Natureza da Despesa.
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    Fonte: adaptado de Bahia70 e Paludo.71




    Essa classificação por natureza de despesa visa mostrar o efeito do gasto público de forma macroeconômica e possibilita o seu controle gerencial pelos gestores dos recursos.72 Com base na Lei 4.320/196473 e na Lei Complementar nº 101/2000,74 o Governo instituiu a classificação por natureza da despesa, por meio da Portaria Interministerial nº 163/2001,75 com o objetivo de consolidar as contas públicas e uniformizar os procedimentos de execução orçamentária no âmbito da União, Estados, Distrito Federal e Municípios. Seguem os conceitos e finalidades de cada item da classificação:




    a) Categoria Econômica: a Categoria Econômica está dividida em Despesas Correntes e Despesas de Capital. De acordo com o Manual de Orçamento da Bahia,76 as Despesas Correntes são “as que não contribuem diretamente para a formação ou aquisição de um bem de capital”. Trata-se de despesas com a manutenção das atividades dos órgãos/entidades tais como: água, luz, pessoal, telefone, contratos com prestadores de serviços de manutenção etc. Segundo o mesmo manual, as Despesas de Capital são “as que contribuem, diretamente, para a formação ou aquisição de um bem de capital”. Exemplos: construção de escolas, aquisição de materiais permanentes, concessão de empréstimos, títulos representativos etc.




    b) Grupo de natureza da despesa: “é um agregador de elementos de despesa com as mesmas características quanto ao objeto de gasto”.77 Os Grupos de Natureza da Despesa são identificados por códigos de 1 a 6, conforme consta no Quadro 3:




    Quadro 3: Grupo de Natureza da Despesa.
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    Fonte: MTO.78




    Os Grupos de Natureza da Despesa estão vinculados às Categorias Econômicas e o objetivo principal é apresentar importantes agregados da despesa orçamentária.79 Esse agrupamento de informações econômicas ajuda os gestores a terem uma visão ampliada dos gastos públicos e a tomarem decisões sobre a devida alocação dos recursos para atender às necessidades da população.




    c) Modalidade de aplicação: “tem por finalidade indicar se os recursos são aplicados diretamente por órgãos ou entidades no âmbito da mesma esfera de Governo ou por outro ente da Federação e suas respectivas entidades”.80 A Modalidade de Aplicação trata-se de informações gerenciais que definem a estratégia de utilização dos recursos. Essa modalidade detalhada visa evitar a dupla contagem dos recursos que são transferidos ou descentralizados.




    d) Elemento de despesa: “tem por finalidade identificar os objetos de gasto, tais como vencimentos e vantagens fixas, juros, diárias, material de consumo, [...], auxílios, amortização e outros que a Administração Pública utiliza para a consecução de seus fins”.81 Essa classificação é a mais analítica e detalhada das classificações e objetiva o controle contábil das despesas tanto pela unidade orçamentária ou órgão de contabilidade, quanto pelos órgãos de controle interno e externo.




    e) Desdobramento facultativo do elemento de despesa: “é facultado a cada ente da federação o desdobramento dos elementos de despesa a fim de atender às necessidades específicas de escrituração contábil”.82 O desdobramento de elementos de despesas visa atender às necessidades específicas de contabilidade e do controle da execução orçamentária, porém, fica facultado a cada ente da Federação.




    2.1.2.3.2 ETAPAS DA DESPESA PÚBLICA




    De acordo com o Manual de Despesa Nacional,83 para melhor entendimento acerca do processo orçamentário, pode-se classificar a despesa orçamentária em três etapas: Planejamento, Execução e Avaliação e Controle. O Quadro 4 ilustra essas etapas com os seus devidos estágios:




    Quadro 4: Etapas da Despesa Orçamentária.
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    Fonte: adaptado do Manual de Despesa Nacional;84 Paludo;85 Giacomoni.86




    Seguem abaixo os detalhes das etapas e dos estágios da despesa orçamentária:




    I- Planejamento (1ª etapa da despesa): conforme aponta o Manual de Despesa Nacional87 “a etapa do planejamento e contratação abrange, de modo geral, a fixação da despesa orçamentária, a descentralização/movimentação de créditos, a programação orçamentária e financeira e o processo de licitação”. A etapa de planejamento envolve o Governo, Órgãos e Unidades Orçamentárias, conforme sequência a seguir:




    a) Fixação da Despesa: “a fixação da despesa refere-se aos limites de gastos, incluídos nas leis orçamentárias com base nas receitas previstas, a serem efetuados pelas entidades públicas”.88 Trata-se de autorização que o Poder Legislativo dá para que o Executivo realize despesas com base no orçamento previsto na Lei Orçamentária Anual.




    b) Descentralização de Créditos Orçamentários: conforme aponta Giacomoni,89 a Descentralização de Créditos Orçamentários “caracteriza-se pela cessão de crédito orçamentário entre unidades orçamentárias ou unidades gestoras”. Trata-se de movimentação de créditos entre uma unidade orçamentária para a outra, do poder de utilizar créditos orçamentários que lhe tinham sido consignados no orçamento ou lhe venham a ser transferidos posteriormente. A Descentralização pode ser interna se realizada entre unidades orçamentárias do mesmo órgão; ou externa, se realizadas entre órgãos distintos.




    c) Programação Financeira e Cronograma de Desembolso: “é a fixação dos recursos, por parte do setor competente, dos valores necessários à execução do empenhamento da despesa”.90 Ou seja, trata-se de um planejamento que o Governo faz para repassar, mensalmente, as cotas/concessões orçamentárias aos órgãos e unidades orçamentárias para a realização das políticas públicas e os serviços necessários para a população.




    O Art. 8º da Lei Complementar 101/2000, conhecida como Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF), determina que até 30 dias da aprovação da LOA o Executivo deverá estabelecer a Programação Financeira e o Cronograma de execução mensal de desembolso. Um dos principais objetivos é “assegurar às Unidades Orçamentárias, em tempo útil, a soma de recursos necessários e suficientes à melhor execução de seu programa anual de trabalho”.91 Essa medida visa facilitar o processo de planejamento e execução das despesas pelos Órgãos e Unidades Orçamentárias.




    d) Licitação, Dispensa ou Inexigibilidade: a Lei 8.666/199392 regulamenta o art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal de 1988, e institui normas para as licitações e contratos da Administração Pública. Apesar de a regra geral ser a licitação, a referida Lei também aponta os casos em que possa haver dispensa de licitação ou inexigibilidade, conforme detalhamentos a seguir:




    • Licitação: o processo licitatório é importante para a Administração Pública porque permite a ampla concorrência na disputa entre os interessados e com isso possibilita que o Governo consiga efetivar contratos mais baratos. O art. 3º da Lei 8.666/199393 especifica de forma detalhada sobre a finalidade do processo licitatório:




    A licitação destina-se a garantir a observância do princípio constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa para a administração e a promoção do desenvolvimento nacional sustentável e será processada e julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos.




    A Lei Estadual 9.433/200594 “dispõe sobre as licitações e contratos administrativos pertinentes a obras, serviços, compras, alienações e locações no âmbito dos Poderes do Estado da Bahia e dá outras providências” e o art. 50 lista as seis modalidades de licitação: Concorrência, Tomada de Preços, Convite, Pregão, Concurso e Leilão.




    Considerando que a licitação faz parte da etapa de planejamento da despesa orçamentária, a gestão do processo licitatório é imprescindível para coincidir com o cronograma das cotas orçamentárias que são repassadas do Governo para os Órgãos e Unidades Orçamentárias. Haja vista que se trata de um processo complexo e que podem ocorrer problemas durante o processo como impugnação de edital ou não interessados no certame, entre outros, e que comprometem o planejamento e a execução da despesa.




    • Dispensa: “em licitação dispensável admite-se que a Administração contrate diretamente sem licitação, mesmo quando há possibilidade de competição”.95 No art. 59, incisos I ao XXIV, da Lei Estadual 9.433/2005, constam os casos em que são dispensáveis a licitação.




    • Inexigibilidade: “na inexigibilidade, a licitação não é possível pela inviabilidade de competição e, portanto, desnecessário o procedimento licitatório”.96 O art. 60 da Lei Estadual 9.433/2005 lista as hipóteses em que são inexigíveis de licitação como: exclusividade de fornecedor de materiais, bens ou serviços especializados etc. Esses casos específicos autorizam o gestor público a fazer a contratação direta após comprovada a inviabilidade de competição, porém, o gestor é obrigado a fazer a negociação para obter a proposta mais vantajosa para a Administração Pública.




    e) Formalização de Contrato: após o processo licitatório é necessário formalizar um contrato entre o poder público e o interessado da iniciativa privada. Para Paludo,97 “representa um acordo de vontades, firmado livremente entre as partes, que cria obrigações e direitos recíprocos. É regido por suas cláusulas e pelos preceitos de direito público”. A formalização de contratos com o poder público deve seguir todos os trâmites legais para ter a sua devida validade.




    II- Execução (2ª etapa da despesa): a Lei 4.320/196498 determina que a execução da despesa orçamentária seja realizada em três estágios: Empenho, Liquidação e Pagamento. Seguem abaixo os conceitos de cada estágio:




    1. O empenho de despesa é o ato emanado de autoridade competente que cria para o Estado obrigação de pagamento pendente ou não de implemento de condição.




    2. A liquidação da despesa consiste na verificação do direito adquirido pelo credor tendo por base os títulos e documentos comprobatórios do respectivo crédito.




    3. O pagamento da despesa só será efetuado quando ordenado após sua regular liquidação.
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